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SERVIÇOS 

ADI e Sistema Brasileiro de Televisão Digital - 1 
 
O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade - PSOL contra os artigos 7º, 
8º, 9º e 10 do Decreto 5.820/2006, que dispõe sobre a implantação do Sistema Brasileiro de 
Televisão Digital - SBTVD, estabelece diretrizes para a transição do sistema de transmissão 
analógica para o sistema de transmissão digital do serviço de radiodifusão de sons e imagens e 
do serviço de retransmissão de televisão, e dá outras providências. Repeliu-se, inicialmente, a 
alegada violação ao art. 223 da CF, ao fundamento de que o decreto impugnado não outorgaria, 
modificaria ou renovaria concessão, permissão ou autorização de serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, e nem prorrogaria qualquer prazo. Explicou-se que, na verdade, diante de refinada 
evolução tecnológica e para a instituição no país da tecnologia digital de transmissão de sons e 
imagens, sem interrupção da transmissão de sinais analógicos, fizera-se indispensável a 
consignação temporária de mais um canal às atuais concessionárias do serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, a fim de que as emissoras veiculassem, simultaneamente, a mesma 
programação nas tecnologias analógica e digital. Ter-se-ia um ato regulamentar do Presidente da 
República, com o escopo de manter serviço público adequado tanto relativamente a sua 
atualidade quanto a sua continuidade. Ressaltou-se que, em razão disso, durante um período de 
transição, seria necessário o uso dobrado — ou de dois canais — do espectro de radiofreqüência 
para a prestação do mesmo serviço: o de radiodifusão de sons e imagens. Portanto, a televisão 
digital não seria um novo serviço em face da analógica, haja vista tratar-se ainda de transmissão 
de sons e imagens por meio de ondas radioelétricas.  ADI 3944/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
5.8.2010. (ADI-3944) 
 
Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 
 

ADI e Sistema Brasileiro de Televisão Digital - 2 
 
Asseverou-se, também, que os dispositivos impugnados não autorizariam, explícita ou 
implicitamente, o uso de canais complementares ou adicionais para a prática da 
multiprogramação. Observou-se que o item 10.3 da Portaria 24/2009, do Ministro das 
Comunicações, estaria a corroborar esse entendimento ao estabelecer que a multiprogramação 
somente poderá ser realizada nos canais a que se refere o art. 12 do Decreto 5.820/2006. Além 
disso, de acordo com o relatório da Fundação CPqD, responsável pela elaboração de estudos 
relativos à implantação da TV digital no Brasil, a multiprogramação só seria tecnicamente possível 
quando a transmissão se desse na definição padrão de áudio e vídeo (SD - Standard Definition). 
Esclareceu-se, no ponto, que, para a transmissão de sons e imagens em alta definição (HD - High 
Definition) — uma das características mais esperadas da TV digital — se tornar exequível, seria 
preciso o uso de quase toda a faixa de 6 Mhz do espectro de radiofreqüências. Ou seja, sem a 
consignação do canal completo de 6 Mhz, a viabilizar a prestação de um serviço adequado, de 
alta definição e qualidade, a televisão brasileira estaria restrita à transmissão de áudio e vídeo na 
definição meramente padronizada (SD). Rejeitou-se, ademais, a apontada afronta ao § 5º do art. 
220 da CF. Afirmou-se que os artigos 7º a 10 do Decreto 5.820/2006 apenas teriam regulado o 
modo de transição da transmissão analógica de sons e imagens para a tecnologia dita digital e 
que, se monopólio ou oligopólio estivessem a ocorrer nos meios de comunicação brasileiros, isso 
não poderia ser imputado ao ato normativo combatido, cuja declaração de inconstitucionalidade 
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seria inútil para afastar a suposta ofensa à Constituição. Vencido o Min. Marco Aurélio que dava 
pela procedência do pleito.  ADI 3944/DF, rel. Min. Ayres Britto, 5.8.2010. (ADI-3944) 
 
Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas, pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria, contra as Leis 11.643/2001 e 
12.684/2007, respectivamente, dos Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo. Os diplomas 
proíbem o uso, a comercialização e a produção de produtos à base de amianto naquelas unidades 
federativas. O Min. Ayres Britto, Presidente e relator da ADI 3357/RS, votou pela improcedência 
de ambos os pedidos. De início, examinou alegada contrariedade da lei gaúcha à competência 
legislativa da União para editar normas gerais sobre produção e consumo, responsabilidade por 
dano ao meio ambiente e ao consumidor, bem como proteção e defesa da saúde (CF, art. 24, V, 
VIII e XII). A respeito, explicou que a competência legislativa exclusiva da União estaria 
estampada no art. 22 da CF. Disciplinar-se-iam relações jurídicas por modo federativamente igual, 
a vincular a totalidade de sujeitos jurídicos privados. No rol das matérias deste dispositivo, 
alusivamente a algumas delas, o poder de legislar da União seria apenas o de produzir normas 
gerais. Por sua vez, estas normas gerais teriam por contraponto normas específicas, franqueadas 
ao poder legiferante dos demais entes federados. Anotou que, enquanto a competência 
normativa plena apanharia certas relações jurídicas por todos os ângulos, a competência 
legislativa geral somente conformaria tais relações nos aspectos perceptíveis como de 
aplicabilidade federativa uniforme. ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-
3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 2  (P lenário) 
 
Acresceu que, além da competência específica em que os estados-membros, o Distrito Federal e 
os municípios poderiam se investir, a qualquer momento e por iniciativa própria, para legislar, 
ressalvadas as matérias dos incisos XXI e XXVII do art. 22 da CF, estados-membros poderiam 
receber delegação legislativa da União sobre questões específicas de toda e qualquer matéria do 
citado art. 22. Nesse sentido, os estados-membros poderiam editar normas específicas para as 
“questões específicas” reportadas no parágrafo único do preceito em comento, contanto que o 
concreto exercício dessa competência normativa específica fosse objeto de expressa delegação 
por lei complementar federal. Nesta hipótese, estados-membros e Distrito Federal apenas 
poderiam fazer o que permitido pela União no ato de delegação legislativa, pois a competência 
originária seria exclusivamente dela, e em caráter pleno. Em outra hipótese, na qual a União se 
limitaria a expedir normas gerais, ela nada delegaria às pessoas estatais periféricas. Atuaria 
contidamente no campo das normas gerais, pois a legislação específica sobre o mesmo tema 
seria titularizada por outrem. No ponto, inferiu que, enquanto as normas gerais manteriam laço 
de subordinação com a materialidade dos princípios e regras constitucionais, o mesmo não 
sucederia com as normas específicas, que não retirariam do querer legislativo da União seu 
fundamento de validade. A relação destas com as normas gerais seria, portanto, de simples 
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compatibilidade, e não de subordinação. ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. 
(ADI-3357); ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 3  (P lenário) 
 
Relativamente às competências legislativas concorrentes (CF, art. 24), discorreu que se trataria 
de condomínio legislativo federado. Caberia à União editar normas gerais, nos termos do § 1º 
deste mesmo artigo. O § 2º, por sua vez, designaria aos estados-membros e ao Distrito Federal 
“competência suplementar”. A União deveria conter-se na produção de normas gerais e os outros 
entes, diante de sua eventual edição, produziriam normas suplementares, acréscimos necessários 
de tutela aos bens jurídicos objeto das normas gerais em causa, somente válidos no âmbito 
territorial daquele ente periférico. A plenitude normativa seria obtida pela elaboração conjugada 
de normas gerais e suplementares. No particular, articulou que a Constituição tutelaria e 
promoveria consumidor, saúde e meio ambiente (art. 24, VI, VII e XII), bens jurídicos 
qualificados como fundamentais (CF, artigos 5º, XXXII; 6º, caput; e 225). Ademais, o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado integraria o desenvolvimento nacional (CF, art. 3º, II). 
Acrescentou que o adjetivo “suplementar”, nos incisos VI, VIII e XII do art. 24 da CF, traduziria 
funcionalidade favorecedora dos bens jurídicos conformados na mesma medida da funcionalidade 
alusiva às normas gerais. Diferenciar-se-iam apenas quanto ao âmbito geográfico de incidência.  
ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 4  (P lenário) 
 
Avaliou que, na ausência de lei federal veiculadora de normas gerais, os estados-membros e o 
Distrito Federal exerceriam competência legislativa plena (CF, art. 24, § 3º), para não deixar sem 
o máximo de proteção e defesa os bens jurídicos em foco. Essa investidura contingencial da 
plenitude da competência legiferante objetivaria o atendimento de situação que, em determinado 
ente federativo, ostentasse precariedade tutelar grave a ponto de não poder aguardar a iniciativa 
da União em ocupar os espaços devidos para produção de normas gerais. Assim, sem parâmetros 
legislativos federais para uso de sua competência suplementar, os entes federados deveriam 
providenciar leis compatíveis com suas necessidades. Por derradeiro, o § 4º do art. 24 da CF 
disporia que, se os estados-membros e o Distrito Federal se antecipassem à União, posterior 
antinomia se resolveria em favor das normas gerais eventualmente produzidas por esta. 
Entretanto, frisou que, no caso dos bens jurídicos ora versados, possível colisão normativa 
deveria ser compreendida em termos de proteção e defesa, ou seja, dever-se-ia verificar se a 
norma geral tutelaria os valores protegidos de forma plena e, do contrário, se as normas 
suplementares o fariam.  ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3357);  
ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
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Amianto e competência legislativa concorrente – 5  (P lenário) 
 
Apontou que, na espécie, a União editara a Lei 9.055/95, cujo objeto seria a extração, utilização, 
comercialização e transporte de asbesto/amianto e dos produtos que o contivessem, mas em 
contradição. Ocorre que, enquanto veiculada clara vedação ao uso do material, ele deveria ser 
extraído, utilizado e comercializado em consonância com as disposições legais. Estes comandos, 
entretanto, manteriam a validade de normas constantes de outros diplomas legais que liberariam 
a utilização de asbesto/amianto. Assim, a lei federal remetera a normação da matéria para outras 
leis, de que não se teria notícia nos autos. Lembrou que a Convenção 162 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT — que trataria de medidas para prevenir riscos à saúde 
decorrentes da exposição ao amianto —, ao dispor sobre proteção da saúde dos trabalhadores, 
teria status de norma supralegal. Deduziu que tratados internacionais não seriam lei ou emenda 
constitucional, mas apenas teriam força de lei ou emenda, conforme o caso. Ademais, os que 
versariam sobre direitos humanos teriam primazia na ordem jurídica interna, mesmo os não 
aprovados em cada Casa do Congresso Nacional, em 2 turnos, por 3/5 dos votos dos respectivos 
membros. Neste caso, a supralegalidade decorreria da prevalência conferida aos direitos 
humanos no art. 4º, II, da CF.  ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-
3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 6  (P lenário) 
 
Qualificou o amianto como nocivo à saúde e capaz de colocar o meio ambiente em situação de 
fragilidade. Esse seria o entendimento da legislação e de diversas entidades ligadas à saúde. 
Elucidou que a referida Convenção da OIT, ao tolerar leis permissivas do uso desse produto no 
mercado, fizera-o com a ressalva do desenvolvimento técnico e do avanço científico. Além disso, 
o diploma proibiria totalmente o amianto, quando a medida se tornasse tecnicamente viável e 
necessária à proteção dos trabalhadores. Nesse diapasão, a lei nacional deveria ser revisitada 
para se ajustar aos progressos técnicos e científicos. Ter-se-ia, então, classificação das normas de 
cada país signatário da Convenção como de eficácia progressivamente atenuada, até a proibição 
da permanência do amianto no mercado. Enfatizou recomendação da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - Anvisa pela substituição do amianto por álcool polivinílico e polipropileno. 
Entendeu, entretanto, que a Lei 9.055/95 não teria qualidade de norma de eficácia 
progressivamente atenuada, ao estatuir que deveriam ser promovidas pesquisas científicas no 
sentido da utilização, sem riscos à saúde, do amianto. A lei buscaria permitir a permanência do 
produto no mercado. Isso nulificaria a proibição contida no próprio diploma e confrontaria a 
Convenção 162 da OIT, a qual a legislação federal brasileira, paradoxalmente, citaria como 
fundamento de validade. Comentou, ainda, proibições relativas ao material advindas dos 
Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente.  ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 
31.10.2012. (ADI-3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-
3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
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Amianto e competência legislativa concorrente – 7  (P lenário) 
 
Aduziu que a legislação estadual em julgamento, ao proibir produtos à base de amianto, 
cumpriria com maior efetividade a Constituição no plano da proteção da saúde, bem assim 
aproximar-se-ia mais da Convenção da OIT. De igual modo, sintonizar-se-ia com o art. 7º, XXII, 
da CF. Ressaiu, ainda, não contrariado o princípio da livre iniciativa, visto que a ordem econômica 
também seria fundada na valorização do trabalho e teria por fim assegurar a todos existência 
digna. Nesse aspecto, deveriam ser protegidos também a defesa do consumidor e o meio 
ambiente (CF, art. 170, III e VI), parelhados com a proteção do trabalhador, a saúde pública e a 
defesa dos direitos humanos. Por fim, mencionou que a lei gaúcha estabelecera prazos razoáveis 
para que os estabelecimentos econômicos se adequassem ao novo quadro legal, a permitir o 
planejamento e execução das medidas impostas.  ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 
31.10.2012. (ADI-3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-
3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 8  (P lenário) 
 
O Min. Marco Aurélio, relator da ADI 3937/SP, por sua vez, julgou os pleitos procedentes. 
Primeiramente, realçou que, nos termos do art. 103, § 3º, da CF, a única atribuição do 
Advogado-Geral da União - AGU seria a de atuar como curador do ato normativo envolvido em 
ação direta, e não se confundiria com a do Procurador-Geral da República, que poderia se 
manifestar tanto no sentido da procedência quanto no da improcedência do pedido formulado. 
Observou que, no caso, o AGU não teria defendido, como lhe incumbiria, o ato impugnado, mas o 
atacara. Anotou que a Corte não referendara liminar deferida para suspender a eficácia da norma 
paulista, tendo em vista que a Lei 9.055/95 seria potencialmente inconstitucional, bem assim 
afrontaria o art. 196 da CF e a Convenção 162 da OIT. Rememorou, por outro lado, 
entendimento anterior pela inconstitucionalidade das normas estaduais a vedar o uso e comércio 
do amianto. Revelou que eventual declaração de invalidade da legislação federal sobre o tema 
importaria em vácuo normativo, de forma que os estados-membros teriam plena competência 
legislativa a respeito. Entretanto, se o STF viesse a proclamar a constitucionalidade da Lei 
9.055/95, o resultado seria a observância da jurisprudência assentada sobre a temática: de que a 
existência de legislação federal impediria o exercício da competência legislativa concorrente pelo 
estado da federação. Salientou as características do amianto, sua aplicação prática e importância 
econômica. Delimitou que, de um lado, estariam os princípios da proteção ao meio ambiente, à 
saúde em geral e do trabalhador. De outro, os postulados da separação de poderes e da 
democracia, tendo em vista contexto de incerteza científica, assim como a busca pelo 
desenvolvimento nacional. ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3357);  
ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
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Amianto e competência legislativa concorrente – 9  (P lenário) 
 
Em seguida, cuidou da assertiva de inconstitucionalidade formal do art. 2º da Lei 9.055/95 [“Art. 
2º O asbesto/amianto da variedade crisotila (asbesto branco), do grupo dos minerais das 
serpentinas, e as demais fibras, naturais e artificiais de qualquer origem, utilizadas para o mesmo 
fim, serão extraídas, industrializadas, utilizadas e comercializadas em consonância com as 
disposições desta Lei. Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se fibras naturais e 
artificiais as comprovadamente nocivas à saúde humana”], o qual supostamente extrapolaria o 
campo das normas gerais, ao ingressar em particularidades que deveriam ser disciplinadas pelos 
estados-membros. Asseverou que o constituinte pretendera conferir à União atribuição geral para 
regulamentar o comércio de materiais perigosos (CF, art. 24, V). Indicou que ela gozaria de 
preferência para cuidar de tais matérias, tendo em conta o art. 22, XII, XXI e XXVI, da CF. Versou 
que a disciplina do uso e comércio do amianto não seria tema afeto ao interesse particular dos 
estados-membros. Assim, autorizar a mercancia alusiva a determinado produto em certo território 
seria questão a ser submetida ao princípio federativo somente de modo tangencial. Ademais, sua 
proibição poderia fomentar nova guerra federativa, mediante embate por incremento 
arrecadatório, com prejuízo ao interesse público. Pronunciou, ainda, que a tese de prevalência da 
norma mais benéfica não poderia ser acolhida, por subverter o condomínio legislativo e implicar 
insegurança jurídica. Teceu considerações sobre a Convenção 162 da OIT e deduziu não haver, 
no diploma, exigência ao banimento do uso da fibra de amianto. Preceituar-se-ia a 
implementação de técnicas modernas para reduzir o risco de sua inalação e de eventuais danos à 
saúde. Impor-se-ia a adoção de sistema estatal a fiscalizar o uso de forma suficiente e adequada, 
objetivo compatível com os ditames da Lei 9.055/95. Consignou inexistir decisão do Poder Público 
no sentido de substituir o amianto por outro produto. Afirmou que a autoridade competente para 
isso seria o Legislativo e, eventualmente, as agências reguladoras de caráter técnico. Na mesma 
linha, a Convenção prescreveria que a lei nacional deveria passar por revisão periódica, obrigação 
apenas dirigida aos órgãos técnico-burocráticos e ao legislador, não ao STF. Não vislumbrou 
incompatibilidade entre os dispositivos da Convenção sobre asbestos e a Lei 9.055/95, de forma 
que a tese sobre o caráter supralegal da Convenção sequer precisaria ser analisada.  ADI 
3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 10  (P lenário) 
 
Registrou os riscos decorrentes da aspersão do amianto e a tutela da saúde, contida nos artigos 
7º, XXII; e 196, ambos da CF. Observou que as políticas públicas destinadas à proteção das 
pessoas quanto aos perigos inerentes ao uso do amianto seriam suficientes e adequadas, tendo 
em conta as normas a esse respeito dispostas em lei federal, lei complementar e em resoluções. 
Sublinhou razoável consenso no sentido de que a utilização do amianto em construção civil não 
geraria maiores riscos à população em geral. As doses a que as pessoas seriam submetidas 
geralmente não desencadeariam doenças relacionadas ao produto. Por outro lado, o uso do 
material normalmente geraria riscos para os trabalhadores associados a sua produção, se feito 
inadequadamente. Ressaltou os riscos acerca do descarte incorreto de amianto e da poluição 
gerada pelo uso da fibra, bem assim dos ilícitos praticados por transportadoras que 
descumpririam normas de segurança previstas em legislação federal e estadual. Porém, a 
incapacidade de fiscalização não poderia conduzir à proibição do produto pela via judicial. 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3937&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3937&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo686.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo686.htm


Data da atualização: 10.02.2017       página 9 de 33 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

Descaberia vedar certa atividade à iniciativa privada apenas porque o Poder Público — ao 
descumprir os deveres da Convenção 162 da OIT — não conseguiria fiscalizá-la devidamente, 
mesmo porque haveria pessoas a atender às prescrições legais, e a consequência prática de 
eventual vedação seria puni-las em razão de conduta imprópria de outros agentes. Reputou 
irrazoável a proibição de determinado produto por seu uso indevido. A mera inação da 
Administração Pública no exercício do poder de polícia não poderia fundar decisão da Corte.  ADI 
3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 11  (P lenário) 
 
Explicitou que a patogenia associada ao amianto dependeria de diversos fatores e que, se esses 
elementos fossem passíveis de controle, confirmar-se-ia a tese de viabilidade do uso controlado 
do material, embora não pressuposta a existência de “risco zero”. A ação governamental, em 
qualquer caso, geraria ganhadores e perdedores, e escolhas regulatórias normalmente 
envolveriam alternativas com riscos. Nesse sentido, não existiriam estudos conclusivos quanto à 
toxicologia do álcool polivinílico e do polipropileno, potenciais substitutos. Trocar-se-ia um risco à 
saúde fartamente conhecido por outro, ainda ignorado pela literatura médica. Destacou que o 
risco potencial das doenças, consideradas as normas voltadas a trabalhadores, seria bastante 
reduzido, bem como que as patologias hoje manifestadas decorreriam de exposições ocorridas há 
muitos anos, quando os padrões de segurança para a exploração do amianto eram praticamente 
nulos. Dessumiu que a questão da saúde ocupacional do trabalhador em contato com as fibras de 
amianto deveria se resolver mediante: a) imposição de limites rígidos à exposição à poeira 
resultante do produto; b) fiscalização empreendida pelo Poder Público; e c) compensação por 
eventuais danos à saúde, com antecipação de aposentadoria e recebimento de adicionais 
previstos em lei. Essa sistemática otimizaria o conflito entre o direito à saúde do trabalhador e o 
desenvolvimento de atividades econômicas a ele nocivas.  ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres 
Britto, 31.10.2012. (ADI-3357);  ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. 
(ADI-3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 12  (P lenário) 
 
Interpretou o art. 225, § 1º, V, da CF, a determinar o controle, e não o banimento, das atividades 
a por em risco a vida e o meio ambiente. Obtemperou a importância do direito ao meio ambiente, 
de valor inestimável. Apontou a inexistência de estudos suficientes acerca do impacto da crisotila 
sobre fauna e flora. Não se poderia, assim, invocar o princípio da precaução em virtude de 
prejuízos ainda indeterminados para o meio ambiente no futuro. A regulação estatal deveria 
gerenciar riscos, sem permitir regresso a um estado anterior de tecnologia e civilização. 
Entretreviu que a sociedade brasileira não iria abandonar o uso do fibrocimento e dos demais 
produtos derivados do amianto. Ademais, os materiais apresentados como potenciais substitutos 
não teriam sido endossados pela medicina, havendo troca de riscos. Nada impediria, entretanto, 
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que o Estado adotasse padrões ainda mais elevados de proteção ao trabalhador, ao meio 
ambiente e à população. O simples banimento retiraria, em caráter sumário, agentes econômicos 
relevantes do mercado e poderia maximizar os riscos com o uso de produtos ainda pouco 
testados, de disponibilidade limitada e com impactos acentuados. Por sua vez, a implementação 
de medidas de segurança existentes hoje em relação ao amianto levariam a crer que os riscos 
seriam gerenciáveis. Analisou que o banimento do amianto com base no potencial carcinogênico 
do produto poderia conduzir à proibição de outras substâncias, como tabaco, álcool, pílula 
anticoncepcional, combustíveis fósseis e outros.  ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 
31.10.2012. (ADI-3357); ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-
3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Amianto e competência legislativa concorrente – 13  (P lenário) 
 
Ponderou acerca dos impactos econômicos e sociais da proibição do amianto e os classificou 
como relevantes. Arrematou que a vedação de certos produtos pela via judicial implicaria dizer 
que a sociedade, por seus representantes, seria incapaz de analisar os riscos e benefícios de 
determinada atividade. Considerou que, em questões a envolver política pública de alta 
complexidade e com elevada repercussão social, a Corte deveria adotar postura de deferência à 
solução jurídica encontrada pelos respectivos formuladores. Não haveria excepcionalidade a 
justificar a atuação do STF, que teria conhecimento limitado acerca dos efeitos e das políticas 
públicas a envolver o uso controlado do amianto, bem como das consequências práticas de 
eventual decisão pelo banimento, a exigir o predicado da autocontenção. Aquilatou que nem 
mesmo os órgãos da União seriam uníssonos quanto à continuidade da exploração de amianto no 
Brasil. Concluiu pela constitucionalidade do art. 2º da Lei 9.055/95, bem como pela 
inconstitucionalidade da legislação estadual, esta por inadequação ao art. 24, V, VI, XII, e § 3º, 
da CF. Por fim, deliberou-se suspender o julgamento.  ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, 
31.10.2012. (ADI-3357); ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 31.10.2012. (ADI-
3937) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Concessionária de Telefonia Fixa e Informações 
 
Por considerar invadida a competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações 
(CF, art. 22, IV), o Tribunal deferiu medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade para 
suspender a vigência dos artigos 1º a 4º da Lei 18.721/2010, do Estado de Minas Gerais, que 
dispõe sobre o fornecimento de informações por concessionária de telefonia fixa e móvel para 
fins de segurança pública. O Min. Ayres Britto ressalvou seu ponto de vista acerca da matéria, 
mas se curvou à orientação majoritária da Corte.  ADI 4401 MC/MG, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 23.6.2010. (ADI-4401) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
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Concessionárias de serviço público e medidores de consumo – 1 (P lenário) 
 
Por reputar caracterizada afronta aos artigos 21, XI, XII, b, e 22, IV, da CF (“Art. 21. Compete à 
União: ... XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 
serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a 
criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; XII - explorar, diretamente ou 
mediante autorização, concessão ou permissão: ... b) os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 
situam os potenciais hidroenergéticos; ... Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
... IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão”), o Plenário julgou 
procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República para 
declarar, com eficácia ex nunc, a inconstitucionalidade das Leis 3.915/2002 e 4.561/2005, do 
Estado do Rio de Janeiro. As leis questionadas determinam a instalação de medidores individuais 
de consumo e a cobrança individualizada dos serviços de consumo coletivo por parte das 
concessionárias de serviços públicos fornecedoras de luz, água, telefonia fixa e gás naquela 
unidade federativa. Preliminarmente, rejeitou-se a alegação de se estar diante de ofensa reflexa à 
Constituição. Aduziu-se que as citadas leis fluminenses seriam atos normativos autônomos, cujo 
conteúdo não se prestaria a regulamentar outra norma infraconstitucional. No mérito, asseverou-
se que as normas adversadas interviriam na relação contratual de concessão firmada entre a 
União e suas concessionárias. Alguns precedentes citados: ADI 2337 MC/SC (DJU de 21.6.2002); 
ADI 2615 MC/SC (DJU de 6.12.2002); ADI 855/PR (DJe de 27.3.2009) e ADI 3322 MC/DF (DJe de 
4.3.2011). ADI 3558/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 17.3.2011. (ADI-3558)  

Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

Concessionárias de serviço público e medidores de consumo – 2 (P lenário) 
 
Ao aplicar o entendimento acima exposto, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido 
formulado em ação direta proposta pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia 
Elétrica – Abradee para declarar a inconstitucionalidade da expressão “eletricidade” contida no 
art. 1º da Lei fluminense 4.901/2006 (“Art. 1º - Os medidores de consumo de água, eletricidade, 
telefonia e gás deverão ser ou estar instalados em local visível e de fácil acesso aos 
consumidores. Parágrafo único – O local previsto no ‘caput’ é a parte interna da propriedade onde 
se realiza o consumo.”). Consignou-se que, na espécie, a pertinência temática estaria limitada ao 
campo elétrico, tendo em conta a composição da requerente, a qual seria constituída por 
empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica, cuja finalidade institucional 
abrangeria a representação, judicial ou extrajudicial, para a defesa dos interesses de seus 
associados. Vencido o Min. Marco Aurélio que, ao ressaltar a competência dos Estados-membros 
para legislar sobre consumo, julgava o pleito improcedente ao fundamento de que não teria 
havido usurpação, sob ao ângulo formal, da competência da União. ADI 3905/RJ, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 17.3.2011. (ADI-3905) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
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Concessionárias de serviços públicos: assinatura básica e competência 
legislativa – 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou procedentes pedidos formulados em ações diretas, ajuizadas, 
respectivamente, pelo Governador do Distrito Federal e pela Associação Brasileira de 
Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado - Abrafix, para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei distrital 3.449/2004 e da Lei amapaense 1.336/2009. As normas 
impugnadas vedam a cobrança de tarifas e taxas de consumo mínimas ou de assinatura básica, 
impostas por concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, tv a cabo e telefonia — 
no caso da lei distrital — e por prestadoras de serviço de telefonia fixa e móvel — no caso da lei 
estadual. Prevaleceu o voto do Min. Luiz Fux, que afirmou a competência exclusiva da União para 
legislar sobre a matéria, nos termos dos artigos 21, XI; 22, IV; e 175, parágrafo único, III, todos 
da CF. Reputou que, na espécie, muito embora se tratasse de relação de consumo, as regras 
deveriam ser ditadas pelo poder concedente, ou seja, incumbiria à União estabelecer quais seriam 
os preços compatíveis com a manutenção de serviços e com o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato previamente firmado. O Min. Dias Toffoli acrescentou que o art. 175, parágrafo único, II, 
da CF corroboraria esse entendimento. A Min. Cármen Lúcia destacou que, caso esses serviços 
recebessem regulação diferenciada em determinado Estado-membro, isso poderia significar 
onerosidade para o próprio usuário. O Min. Marco Aurélio assentou que a assinatura básica não 
seria voltada apenas ao enriquecimento das concessionárias, mas comporia o serviço prestado e 
atenderia ao tratamento igualitário das partes. O Min. Cezar Peluso, Presidente, frisou que a 
Constituição, em seu art. 24, § 3º, conferiria competência para os Estados-membros ditarem 
normas específicas para atender as suas particularidades. Assim, se o pagamento da assinatura 
básica não configura questão singular de algum deles — mas se refere à totalidade dos Estados 
que compõem a Federação, pois submetidos à mesma prestação de serviço público —, a 
competência legislativa seria da União. ADI 3343/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min. Luiz Fux, 1º.9.2011. (ADI-3343) ; ADI 4478/AP, rel. orig. Min. Ayres 
Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 1º.9.2011. (ADI-4478) 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto a 02 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Concessionárias de serviços públicos: assinatura básica e competência 
legislativa – 2  (P lenário) 

 
Vencido o Min. Ayres Britto, relator, que julgava os pleitos improcedentes. Considerava que os 
dispositivos impugnados limitar-se-iam a defender direitos de consumidores-usuários, de modo a 
não haver usurpação de competência legislativa da União (CF, art. 22, IV). Destacava, ainda, a 
inexistência de lei federal que autorizasse a cobrança de assinatura básica na prestação desses 
serviços. Asseverava, ademais, que a competência legislativa estadual para tratar do tema teria 
respaldo no art. 24, §§ 2º e 3º, da CF. Aduzia que essa obrigação seria desvinculada da 
quantidade do serviço efetivamente desfrutado pelo usuário, trazida sob a justificativa da 
mantença da disponibilidade de sua utilização, e que essa prática seria análoga à de uma 
empresa privada faturar mercadoria ou serviço sem a correspondente entrega ou prestação em 
prol do consumidor. Afirmava que, quando celebrado o contrato com a União, as concessionárias 
dos serviços assumiriam não só a obrigação de prestá-los como também o próprio risco do 
empreendimento. Assim, essas empresas haveriam de ser remuneradas mediante o pagamento 
de tarifa, instituto incompatível com a mera utilização potencial dos serviços públicos. Concluiu, 
então, pela incompatibilidade da assinatura básica com a Constituição, visto que ela 
estabeleceria, em seu art. 175, que a Lei Geral de Concessões e Permissões disporá sobre política 
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tarifária, somente. Assinalava, ainda, que o instituto seria inconciliável com os princípios da 
universalidade dos serviços públicos e da modicidade das tarifas, bem como que caracterizaria 
abuso do poder econômico. Frisava que o Código de Defesa do Consumidor, em seu seus artigos 
4º, VII; 6º, X; e 51, IV, reafirmaria o caráter legítimo das leis adversadas. Consignava que 
posicionamento no sentido da competência legislativa concorrente no tocante à matéria 
prestigiaria a descentralização política, o que favoreceria a autonomia e os poderes regionais. 
ADI 3343/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 1º.9.2011. 
(ADI-3343) ; ADI 4478/AP, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 1º.9.2011. (ADI-4478) 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Concessionárias de serviços públicos: assinatura básica e competência 
legislativa – 3  (P lenário) 

 
Com o mesmo fundamento acima aludido, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido 
formulado em ação direta, proposta pelo Governador do Estado de Santa Catarina, para declarar 
a inconstitucionalidade da Lei catarinense 13.921/2007, que dispõe sobre a vedação de cobrança 
de tarifa de assinatura básica pelas concessionárias prestadoras de serviço de telefonia fixa e 
móvel. Vencido o Min. Ayres Britto, que julgava o pleito improcedente. ADI 3847/SC, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 1º.9.2011. (ADI-3847) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 
 

Defensoria Pública. Decisão do CNJ e destinação de taxa judiciária a 
entidades de classe   (P lenário) 

 
O Plenário indeferiu mandado de segurança impetrado pela Associação Matogrossense dos 
Defensores Públicos – AMDEP contra decisão do Conselho Nacional de Justiça – CNJ e declarou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade da Lei matogrossense 8.943/2003 que — ao alterar a Lei 
7.603/2001, que fixou o valor das custas, despesas e emolumentos relativos aos atos praticados 
no Foro Judicial — instituiu contribuição para a associação impetrante. Na espécie, o CNJ julgara 
procedente pedido de providências para determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso a revisão de seus atos normativos sobre regime de custas, no sentido de expurgar 
qualquer cobrança de emolumento judicial com destinação a qualquer entidade de classe e/ou 
com finalidade privada. Alegava a impetrante que a cobrança de custas e emolumentos e o 
direito à participação da impetrante em parte delas encontraria previsão legal e que o CNJ teria 
usurpado competência jurisdicional do STF ao retirar a eficácia do art. 1º da Lei 8.943/2008. 
Entendeu-se que o CNJ, sem declarar a inconstitucionalidade dos diplomas legislativos locais, 
zelara pela supremacia da Constituição Federal, tendo citado vasta jurisprudência do STF no 
sentido da inconstitucionalidade da destinação da arrecadação de custas, taxas judiciárias e 
emolumentos a instituições privadas ou entidades de classe. Ressaltou-se, ainda, que o CNJ 
determinara o encaminhamento da sua decisão à Procuradoria Geral da República para análise 
das leis matogrossenses, a fim de que esta adotasse as medidas que reputasse cabíveis para 
sanar eventual frustração dos comandos constitucionais relativos à isonomia tributária. MS 
28141/MT, rel. Min.. Ricardo Lewandowski, 10.2.2011. (MS-28141) 
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Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Defensoria Pública e ação civil pública – 1 (P lenário) 
 
A Defensoria Pública tem legitimidade para propor ação civil pública, na defesa de interesses 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos. Com base nessa orientação, o Plenário julgou 
improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada contra o art. 5º, II, da Lei 7.347/1985, 
alterada pela Lei 11.448/2007 (“Art. 5º - Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação 
cautelar: ... II - a Defensoria Pública”). De início, o Colegiado, por maioria, reconheceu 
preenchidos os requisitos de pertinência temática e de legitimidade ativa da Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público – Conamp para propor a presente ação. O Estatuto da Conamp 
preveria a legitimidade para ajuizamento de ação de controle abstrato perante o STF, 
especificamente naquilo que dissesse respeito às atribuições da própria instituição. Vencido, no 
ponto, o Ministro Marco Aurélio. Apontava haver pertinência temática se se tratasse não da ação 
civil pública, mas da ação penal pública incondicionada. Asseverava não haver direito específico, 
peculiar e exclusivo dos representados e, por isso, estaria ausente de pertinência temática. Não 
estendia, às associações, a legitimação universal. Também por maioria, o Tribunal rejeitou 
preliminar de prejudicialidade da ação. Para o Colegiado, o que se pusera em discussão fora a 
própria lei da ação civil pública com consequências para as atribuições dos agentes indicados, e 
não a Lei da Defensoria. Em outras palavras, estaria em discussão a própria concepção do que 
seria ação civil pública, do que resultaria a desnecessidade de aditamento da petição inicial. 
Embora a norma constitucional tida por contrariada tivesse nova redação, a alteração do 
parâmetro do controle de constitucionalidade não teria sido substancial a ponto de obstar a 
atuação jurisdicional do STF. Seria importante apreciar a questão constitucional posta em 
apreciação, porque significaria delinear o modelo constitucional de acesso à justiça, além de se 
delimitar as atribuições da Defensoria Pública, instituição essencial à construção do Estado 
Democrático de Direito. A jurisprudência clássica do STF exigiria a emenda à inicial, porém, a 
questão jurídica continuaria em aberto. Além do mais, o interesse público em sanar a questão 
sobrepujaria o formalismo de se exigir petição a emendar a inicial. As normas posteriores não 
alteraram, mas confirmaram o tema ora questionado. Vencido, no ponto, o Ministro Teori 
Zavascki, que julgava prejudicada a ação. Destacava que o inciso II do art. 5º da Lei 7.347/1985 
teria sido revogado pela superveniente LC 132/2009, que dera outro tratamento ao tema. De nada 
adiantaria fazer juízo sobre a inconstitucionalidade desse dispositivo se não fosse feito juízo 
semelhante aos demais dispositivos da superveniente LC 80/1994, com as modificações da LC 
132/2009. Assim, sem emenda à petição inicial para nela incluir esses dispositivos, a presente 
ação direta estaria prejudicada.  ADI 3943/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 6 e 7.5.2015. (ADI-
3943) 
 
Informativo STF nº 784 – 4 a 8 de maio, 2015  
(topo) 
 

Defensoria Pública e ação civil pública – 2 (P lenário) 
 
No mérito, o Plenário assentou que a discussão sobre a validade da norma que reconhecera a 
legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar ação civil pública, em típica tutela dos direitos 
transindividuais e individuais homogêneos, ultrapassaria os interesses de ordem subjetiva e teria 
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fundamento em definições de natureza constitucional-processual, afetos à tutela dos cidadãos 
social e economicamente menos favorecidos da sociedade. Ao aprovar a EC 80/2014, o 
constituinte derivado fizera constar o papel relevante da Defensoria Pública (“Art. 134. A 
Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal”). Em Estado marcado por inegáveis e 
graves desníveis sociais e pela concentração de renda, uma das grandes barreiras para a 
implementação da democracia e da cidadania ainda seria o efetivo acesso à Justiça. Além disso, 
em Estado no qual as relações jurídicas importariam em danos patrimoniais e morais de massa por 
causa do desrespeito aos direitos de conjuntos de indivíduos que, consciente ou 
inconscientemente, experimentariam viver, o dever de promover políticas públicas tendentes a 
reduzir ou suprimir essas enormes diferenças passaria pela operacionalização de instrumentos que 
atendessem com eficiência às necessidades dos seus cidadãos. A interpretação sugerida pela 
autora desta ação tolheria, sem razões de ordem jurídica, a possibilidade de utilização de 
importante instrumento processual — a ação civil pública — capaz de garantir a efetividade de 
direitos fundamentais de pobres e ricos a partir de iniciativa processual da Defensoria Pública. Não 
se estaria a afirmar a desnecessidade de a Defensoria Pública observar o preceito do art. 5º, 
LXXIV, da CF, reiterado no art. 134 — antes e depois da EC 80/2014. No exercício de sua 
atribuição constitucional, seria necessário averiguar a compatibilidade dos interesses e direitos que 
a instituição protege com os possíveis beneficiários de quaisquer das ações ajuizadas, mesmo em 
ação civil pública. Condicionar a atuação da Defensoria Pública à comprovação prévia da pobreza 
do público-alvo diante de situação justificadora do ajuizamento de ação civil pública — conforme 
determina a Lei 7.347/1985 — não seria condizente com princípios e regras norteadores dessa 
instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, menos ainda com a norma do 
art. 3º da CF. Se não fosse suficiente a ausência de vedação constitucional da atuação da 
Defensoria Pública na tutela coletiva de direitos, inexistiria também, na Constituição, norma a 
assegurar exclusividade, em favor do Ministério Público, para o ajuizamento de ação civil pública. 
Por fim, a ausência de demonstração de conflitos de ordem objetiva decorrente da atuação dessas 
duas instituições igualmente essenciais à justiça — Defensoria Pública e Ministério Público — 
demonstraria inexistir prejuízo institucional para a segunda, menos ainda para os integrantes da 
Associação autora.  ADI 3943/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 6 e 7.5.2015. (ADI-3943) 
 
Informativo STF nº 784 – 4 a 8 de maio, 2015  
(topo) 
 

Defensoria Pública e intimação pessoal 
 
A intimação da Defensoria Pública, a despeito da presença do defensor na audiência de leitura da 
sentença condenatória, se aperfeiçoa com sua intimação pessoal, mediante a remessa dos autos. 
Com base nessa orientação, a Segunda Turma concedeu a ordem em “habeas corpus” para 
determinar que a apelação alusiva ao paciente seja submetida a novo julgamento. Entendeu que 
a intimação pessoal, para todos os atos do processo e com a remessa dos autos, constitui 
prerrogativa da Defensoria Pública, conforme estabelecido no art. 370, § 4º, do CPP; art. 5º, § 
5º, da Lei 1.060/1950; e art. 44, I, da LC 80/1994, bem como que sua não observância 
acarretaria nulidade processual.  HC 125270/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 23.6.2015. (HC-
125270) 
 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
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(topo) 
 
 

Defensoria pública estadual e subordinação  (P lenário) 
 
Por reputar caracterizada afronta ao disposto no § 2º do art. 134 da CF, incluído pela EC 
45/2004, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, ajuizada pelo 
Procurador-Geral da República, para declarar a inconstitucionalidade da alínea h do inciso I do 
art. 26 da Lei Delegada 112/2007 e da expressão “e a Defensoria Pública” constante do art. 10 da 
Lei Delegada 117/2007, ambas do Estado de Minas Gerais [LD 112/2007: “Art. 26. Integram a 
Administração Direta do Poder Executivo do Estado, os seguintes órgãos autônomos: I - 
subordinados diretamente ao Governador do Estado: ... h) Defensoria Pública do Estado de Minas 
Gerais”; LD 117/2007: “Art. 10. A Polícia Militar, a Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros Militar e a 
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais subordinam-se ao Governador do Estado, 
integrando, para fins operacionais, a Secretaria de Estado de Defesa Social”]. Observou-se que, 
conquanto a Constituição garantisse a autonomia, os preceitos questionados estabeleceriam 
subordinação da defensoria pública estadual ao Governador daquele ente federado, sendo, 
portanto, inconstitucionais. ADI 3965/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 7.3.2012. (ADI-3965) 
 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Defensoria pública estadual e equiparação     (P lenário) 
 
O Plenário julgou procedente pleito manifestado em ação direta, proposta pelo Procurador-Geral 
da República, para declarar a inconstitucionalidade: i) do inciso VII do art. 7º; ii) do termo 
“Defensor Geral do Estado” constante do caput e do parágrafo único do art. 16; e iii) do excerto 
“Defensoria Pública do Estado” contido no § 1º do art. 17, todos da Lei 8.559/2006, do Estado do 
Maranhão (“Art. 7º Integram a Administração Direta: ... VII - Defensoria Pública do Estado - DPE; 
... Art. 16. O Poder Executivo, exercido pelo Governador do Estado, é auxiliado pelo Secretário 
Chefe da Casa Civil, Procurador Geral do Estado, Defensor Geral do Estado, Auditor Geral do 
Estado, Presidente da Comissão Central de Licitação, Corregedor Geral do Estado, Secretários de 
Estado, inclusive os Extraordinários e os cargos equivalentes. Parágrafo único. O Secretário Chefe 
da Casa Civil, o Procurador Geral do Estado, o Defensor Geral do Estado, o Corregedor Geral do 
Estado, o Auditor Geral do Estado, o Presidente da Comissão Central de Licitação, o Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social, o Chefe da Assessoria de Programas Especiais, o Secretário 
Chefe do Gabinete Militar e os Secretários de Estado Extraordinários são do mesmo nível 
hierárquico e gozam das mesmas prerrogativas e vencimentos de Secretário de Estado; ... Art. 
17º ... § 1º Integram, ainda, a Governadoria, a Controladoria Geral do Estado, a Corregedoria 
Geral do Estado, a Comissão Central de Licitação e a Defensoria Pública do Estado”). Prevaleceu 
o voto do Min. Ricardo Lewandowski, relator, que os reputou inconstitucionais, porquanto a 
autonomia funcional, administrativa e financeira da defensoria pública estaria consignada na 
própria Constituição (CF, art. 134, § 2º). Acentuou que, tendo em conta a sistemática 
constitucional referente aos ministros de Estado, os secretários estaduais também seriam 
demissíveis ad nutum. Por conseguinte, o defensor público-geral perderia autonomia à medida 
que fosse equiparado a secretário de Estado-membro. Avaliou ter havido, na espécie, intenção de 
se subordinar a defensoria ao comando do governador. Por sua vez, o Min. Gilmar Mendes 
ressalvou que o fato de se outorgar status de secretário a defensor geral não seria, por si só, 
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base constitutiva para declaração de inconstitucionalidade. Precedente citado: ADI 2903/PB (DJe 
de 19.9.2008). ADI 4056/MA, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.3.2012. (ADI-3965) 
 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Defensoria pública estadual e exercício por advogados cadastrados 
pela OAB-SC – 1    (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em duas ações diretas, ajuizadas 
pela Associação Nacional dos Defensores Públicos da União - ANDPU e pela Associação Nacional 
dos Defensores Públicos - Anadep, para declarar, com eficácia diferida a partir de doze meses, a 
contar desta data, a inconstitucionalidade do art. 104 da Constituição do Estado de Santa 
Catarina e da Lei Complementar 155/97 dessa mesma unidade federada. Os dispositivos 
questionados autorizam e regulam a prestação de serviços de assistência judiciária pela seccional 
local da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, em substituição à defensoria pública. De início, 
em votação majoritária, rejeitou-se a preliminar de ilegitimidade ativa da primeira requerente. 
Aduziu-se que a propositura ulterior de ação direta pela Anadep supriria a alegada deficiência. 
Destacou-se que a Corte possuiria jurisprudência no sentido de que a ANDPU atenderia ao 
requisito da pertinência temática na defesa da instituição defensoria pública. Ademais, realçou-se 
que a Defensoria Pública da União preencheria a ausência de defensoria pública estadual nas 
localidades em que ainda não implementada. Vencido o Min. Marco Aurélio, que assentava a 
extinção do processo alusivo à ANDPU, porquanto se discutiria a criação desse órgão em âmbito 
estadual.  ADI 3892/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-3892)  ADI 
4270/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI- 4270) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Defensoria pública estadual e exercício por advogados cadastrados 
pela OAB-SC – 2    (P lenário) 

 
Defensoria pública estadual e exercício por advogados cadastrados pela OAB-SC – 2 
No mérito, observou-se o fato de a lei complementar adversada resultar de iniciativa do Poder 
Legislativo, o que seria suficiente para a declaração de inconstitucionalidade formal, tendo em 
conta a regra constante do art. 61, § 1º, II, d, da CF (“Art. 61. A iniciativa das leis 
complementares e ordinárias cabe ... § 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: ... II – disponham sobre: ... d) organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da 
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios”) e o princípio da simetria. 
Acrescentou-se que os dispositivos em comento também violariam os artigos 5º, LXXIV, e 134, 
caput — este último em sua redação original —, ambos da CF. Consignou-se que possíveis 
dúvidas a respeito do atendimento ao comando constitucional teriam sido esclarecidas pela LC 
80/94, que disporia sobre normas gerais obrigatórias para a organização da defensoria pública 
pelos Estados-membros. Asseverou-se, ainda, que o modelo catarinense não se utilizaria de 
parceria da OAB como forma de suplementar a defensoria pública ou suprir eventuais carências 
desta, mas, naquele ente federativo, a seccional supostamente cumpriria o papel designado à 
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defensoria — lá inexistente —, ao indicar advogados dativos. Enfatizou-se que o constituinte 
originário não teria se limitado a fazer mera exortação genérica quanto ao dever de prestar 
assistência judiciária, porém descrevera, inclusive, a forma a ser adotada na execução deste 
serviço, sem dar margem a qualquer liberdade por parte do legislador estadual.  ADI 3892/SC, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-3892)  ADI 4270/SC, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 14.3.2012 (ADI-4270) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Defensoria pública estadual e exercício por advogados cadastrados 
pela OAB-SC – 3    (P lenário) 

 
O Min. Celso de Mello registrou que o Estado de Santa Catarina incorreria em dupla 
inconstitucionalidade: por ação — ao estabelecer essa regra na sua Constituição e ao editar 
legislação destinada a complementá-la —; e, por inércia — uma vez que decorridos mais de 22 
anos sem que criada a defensoria pública naquela localidade. Por outro lado, no que concerne ao 
art. 27 da Lei 9.868/99, o Min. Ricardo Lewandowski explicitou que o STF não obrigaria que a 
entidade federativa legislasse, e sim modularia temporalmente, pro futuro, a presente decisão. 
Vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio, que pronunciava a inconstitucionalidade com eficácia ex 
tunc.  ADI 3892/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-3892)  ADI 4270/SC, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-4270) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Defensoria pública paulista e convênio obrigatório com a OAB-SP: 
inadmissibilidade – 1   (P lenário) 

 
A previsão de obrigatoriedade de celebração de convênio exclusivo e obrigatório entre a 
defensoria pública do Estado de São Paulo e a seccional local da Ordem dos Advogados do Brasil 
- OAB-SP ofende a autonomia funcional, administrativa e financeira daquela. Essa a conclusão do 
Plenário ao, por maioria, conhecer, em parte, de ação direta de inconstitucionalidade como 
arguição de descumprimento de preceito fundamental - ADPF e julgar o pleito parcialmente 
procedente, a fim de declarar a ilegitimidade ou não recepção do art. 234, e seus parágrafos, da 
Lei Complementar paulista 988/2006, assim como assentar a constitucionalidade do art. 109 da 
Constituição desse mesmo ente federativo, desde que interpretado conforme a Constituição 
Federal, no sentido de apenas autorizar, sem obrigatoriedade nem exclusividade, a defensoria a 
celebrar convênio com a OAB-SP. Tratava-se, na espécie, de ação direta ajuizada pelo 
Procurador-Geral da República contra o art. 109 da referida Constituição estadual e o art. 234 e 
parágrafos da LC paulista 988/2006, que tratam da instituição de convênio entre a defensoria 
pública paulista e a OAB-SP, para a prestação de assistência judiciária a necessitados, a cargo da 
primeira. ADI 4163/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 29.2.2012. (ADI-4163)   
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
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Defensoria pública paulista e convênio obrigatório com a OAB-SP: 
inadmissibilidade – 2   (P lenário) 

 
De início, rechaçou-se preliminar, suscitada pela OAB-SP e pelo Governador do Estado-membro, 
de inadequação dos fundamentos do pedido. Asseverou-se que o objeto da ação — saber se a 
previsão de autêntico “convênio compulsório” transgrediria o art. 134, § 2º, da CF, que 
estabeleceria a autonomia funcional, administrativa e financeira das defensorias públicas 
estaduais — estaria claro e bem embasado, a afastar a alegada inépcia da inicial e a eventual 
ofensa indireta. Em passo seguinte, examinou-se a questão da admissibilidade, em sede de 
controle concentrado, de cognição de norma cuja pretensa afronta a texto da Constituição dar-se-
ia em face de emenda constitucional ulterior. No tópico, assinalou-se que se estaria diante de 
confronto entre a parte final do art. 109 da Constituição estadual, datada de 1989, e o disposto 
no art. 134, § 2º, da CF, erigido a princípio constitucional com a EC 45/2004. Consignou-se que, 
para situações como esta, a via adequada seria a ADPF. Assim, em nome da instrumentalidade, 
da economia e da celeridade processuais, além da certeza jurídica, conheceu-se da presente 
demanda como ADPF. Salientou-se não haver óbice para a admissão da fungibilidade entre 
ambas as ações e destacou-se que a ação direta atenderia aos requisitos exigidos para a 
propositura daquela. Vencido, na conversão, o Min. Marco Aurélio ao fundamento de sua 
desnecessidade, uma vez que a solução diria respeito ao condomínio que o aludido art. 109 
instituiria na prestação de serviços aos necessitados, tendo em conta o que previsto inicialmente 
na Constituição, em sua redação primitiva. ADI 4163/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 29.2.2012. 
(ADI-4163) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 

Defensoria pública paulista e convênio obrigatório com a OAB-SP: 
inadmissibilidade – 3    (P lenário) 

 
Na sequência, aduziu-se que, embora se cuidasse de medida cautelar (Lei 9.868/99, art. 10), o 
STF poderia julgar a causa, desde logo, em termos definitivos, porquanto o feito estaria 
devidamente aparelhado, haja vista que todos os intervenientes ter-se-iam manifestado 
exaustivamente, a exemplo da AGU e do Ministério Público. No mérito, registrou-se que a 
previsão constante do art. 234 da lei complementar adversada imporia, de maneira inequívoca, a 
obrigatoriedade de a defensoria pública firmar convênio, em termos de exclusividade, com a 
OAB-SP, a descaracterizar tanto o conceito dogmático de convênio, quanto a noção de autonomia 
funcional e administrativa. Observou-se que o art. 14, § 2º, da LC 98/99 autorizaria esse acordo 
com entidade que desempenhasse as funções de defensoria, quando esta ainda não existisse na 
unidade da federação. Ademais, enfatizou-se que o Estado de São Paulo não poderia, sob o pálio 
de convênios firmados para responder a situações temporárias, furtar-se ao dever jurídico-
constitucional de institucionalização plena e de respeito absoluto à autonomia da defensoria 
pública. Relativamente ao art. 109 da Constituição paulista, atribuiu-se-lhe interpretação 
conforme para afirmar que seu texto enunciaria apenas mera autorização ou possibilidade de 
celebração de convênios com a OAB-SP, sem cunho de necessidade, nem exclusividade, de modo 
a ficar garantida à defensoria pública, em consonância com sua autonomia administrativa e 
funcional, a livre definição dos seus eventuais critérios administrativos-funcionais de atuação. 
Frisou-se, por fim, que a regra primordial para a prestação de serviços jurídicos pela 
Administração Pública, enquanto atividade estatal permanente, seria o concurso público, a 
constituir situação excepcional e temporária a prestação de assistência jurídica à população 
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carente por não defensores públicos. ADI 4163/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 29.2.2012. 
(ADI-4163) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 

Defensoria pública paulista e convênio obrigatório com a OAB-SP: 
inadmissibilidade – 4   (P lenário) 

 
A Min. Rosa Weber ressaltou que os motivos para a existência da autonomia das defensorias 
públicas estaduais decorreria da importância do papel social por elas desempenhado, o qual só 
seria efetivamente cumprido quando sua atuação concreta fosse suficientemente eficaz para que 
fizesse parte fundamental de um objetivo maior, a saber, o da busca de uma sociedade livre, 
justa e solidária. Na mesma linha, entendeu que o mandamento constitucional seria mais bem 
desempenhado ao se permitir à defensoria escolher entre a locação material e pessoal próprios 
ou a realização de convênios a partir de necessidades específicas. O Min. Luiz Fux manifestou 
preocupação quanto ao fato de que setenta por cento do orçamento da defensoria pública de São 
Paulo seria gasto com o convênio. O Min. Dias Toffoli, por sua vez, acrescentou que a instituição 
não seria arredia ao estabelecimento de convênios e muito menos pretenderia monopólio em sua 
atuação. Requeria, ao revés, o legítimo exercício das competências a ela atribuídas pela 
Constituição. Nesse diapasão, vislumbrou a possibilidade de atuação de advocacia pro bono e de 
assessoria jurídica pelos municípios. A Min. Cármen Lúcia também explicitou que a solução 
proposta pelo relator enfatizaria a conquista da autonomia das defensorias públicas estaduais. O 
Min. Ricardo Lewandowski realçou que os preceitos impugnados imporiam despesa de natureza 
aleatória ao Estado, sob a justificativa de um conceito indeterminado de necessidade de 
prestação de serviço público. O Min. Ayres Britto esclareceu que a interpretação conforme 
significaria a viabilidade de recurso a outros organismos com capacidade postulatória, não 
exclusivamente à OAB, em caráter tão supletivo quanto transitório e excepcional, e sempre a 
critério das próprias defensorias públicas no uso de sua autonomia funcional e administrativa. O 
Min. Gilmar Mendes repelia, de idêntica maneira, a ideia de monopólio, entretanto, enaltecia que 
a defensoria pública teria papel central, como órgão de coordenação desse tipo de atividade. 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que acolhia a procedência do pedido como ação direta de 
inconstitucionalidade. Observava que, da mesma forma que o Estado-membro não poderia impor 
convênio, a defensoria não poderia despir-se da incumbência constitucional de prestar 
diretamente a assistência e fazê-lo mediante arregimentação de advogados. ADI 4163/SP, rel. 
Min. Cezar Peluso, 29.2.2012. (ADI-4163) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Lei 12.485/ 2011 e TV por assinatura – 1 (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de ações diretas ajuizadas em face de diversos dispositivos da Lei 
12.485/2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado. O Ministro 
Luiz Fux (relator) julgou procedente em parte o pedido formulado na ADI 4.679/DF para declarar 
a inconstitucionalidade apenas do art. 25 da Lei 12.485/2011, e improcedentes os pedidos 
formulados nas demais ações diretas. O relator asseverou que a norma adversada, ao instituir o 
novo marco regulatório da TV por assinatura no Brasil, teria almejado unificar a disciplina 
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normativa aplicável ao setor, até então fragmentada em diplomas diferentes, a depender da 
tecnologia usada para a transmissão do sinal ao consumidor. Em linhas gerais, a lei em 
referência promoveria a uniformização regulatória do setor de TV por assinatura frente ao 
processo de convergência tecnológica; reduziria as barreiras à entrada no mercado; restringiria a 
verticalização da cadeia produtiva; proibiria a propriedade cruzada entre setores de 
telecomunicação e radiodifusão; e, por fim, instituiria cotas para produtoras e programadoras 
brasileiras. Na espécie, o desafio que se colocaria perante o STF seria o de conciliar os valores 
democrático-republicanos, especificamente a existência de efetivo controle judicial dos atos 
estatais e os riscos associados à intervenção judiciária sobre os marcos regulatórios desenhados 
pelo legislador. Relativamente à alegada inconstitucionalidade formal dos artigos 9º, parágrafo 
único, 10, 12, 13, 15, 19, §3º, 21, 22, 25, § 1º e 42, todos da Lei 12.485/2011, em razão de 
suposta violação à iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, destacou que a 
iniciativa normativa verificada quando da edição da lei em questão estaria amparada, em 
primeiro lugar, na competência da União para legislar sobre telecomunicações (CF, art. 22, IV), 
e, em segundo lugar, na autoridade do Congresso Nacional para dar concretude a diversos 
dispositivos do Capítulo V (“Comunicação Social”) do Título VIII (“Da Ordem Social”) da 
Constituição, no que teriam destaque, em especial, os princípios constitucionais incidentes sobre 
a produção e a programação das emissoras de rádio e televisão (CF, art. 221). Esse 
entendimento não implicaria ab-rogação hermenêutica da sistemática constitucional aplicável ao 
processo legislativo, notadamente no que respeitasse às matérias sujeitas a iniciativa reservada. 
A Constituição conteria diversas regras sobre o tema, sendo todas de observância compulsória e 
passíveis de exigibilidade judicial sempre que descumpridas. Contudo, não se poderia interpretar 
o art. 61, §1º, da CF sem maiores considerações sobre a dinâmica da separação de Poderes, sob 
pena de, em vez de harmônicos entre eles (CF, art. 2º), ter-se Poderes rivais uns dos outros. Por 
outro lado, os referidos dispositivos da lei impugnada não criariam novas atribuições para a 
Ancine. Na realidade, apenas promoveriam a adaptação das regras que estabelecem a 
competência da referida agência para regular e fiscalizar as atividades de comunicação 
audiovisual, contidas no art. 7° da Medida Provisória 2.228-1/2001, às hipóteses em que a 
prestação dessas atividades ocorresse por meio do serviço de acesso condicionado. Com efeito, a 
citada medida provisória, ao criar a Ancine, lhe teria atribuído, dentre outras missões, a de 
“fiscalizar o cumprimento da legislação referente à atividade cinematográfica e videofonográfica 
nacional e estrangeira nos diversos segmentos de mercados”. Portanto, o que se estaria a 
promover seria exatamente o cumprimento das atribuições da Ancine, sem a criação de nenhum 
órgão ou ministério (CF, art. 61), que conduzisse à inconstitucionalidade formal dos dispositivos.  
ADI 4747/DF, rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4747); ADI 4756/DF, rel. Min. Luiz 
Fux, 25.6.2015. (ADI-4756); ADI 4923/DF rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4923); ADI 
4679/DF, rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4679) 
 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 
 

Lei 12.485/ 2011 e TV por assinatura – 2 (P lenário) 
 
O relator destacou que, em relação à impugnação aos artigos art. 5º, “caput” e §1º, e 6º, I e II, 
da Lei 12.485/2011 — dispositivos que estabelecem restrições à propriedade cruzada entre os 
setores de telecomunicações e de radiodifusão, bem como segmentam a cadeia de valor do 
audiovisual, separando as atividades de produção de conteúdo e de transmissão do produto ao 
consumidor final —, não haveria que se falar em inconstitucionalidade. As diretrizes 
constitucionais antitruste (CF, artigos 173, § 4º, e 220, § 5º), voltadas a coibir o abuso do poder 
econômico, e a evitar concentração excessiva dos mercados, permitiriam combater a ineficiência 
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econômica e a injustiça comutativa tendentes a florescer em regimes de monopólio e oligopólio. 
No setor audiovisual prestar-se-ia também a promover a diversificação do conteúdo produzido, 
impedindo que o mercado se fechasse e asfixiasse a produção de novas manifestações. Nessa 
senda, as normas impugnadas pretenderiam, de forma imediata, concretizar os comandos 
constitucionais inscritos nos referidos dispositivos constitucionais, com o objetivo de realizarem 
de forma mediata a dimensão objetiva do direito fundamental à liberdade de expressão e de 
informação, no que teria destaque o papel promocional do Estado no combate à concentração do 
poder comunicativo. Relativamente à alegada inconstitucionalidade dos artigos 9º, parágrafo 
único, 21 e 22 da Lei 12.485/2011, que teriam estendido os poderes normativos conferidos à 
Ancine, ressaltou serem legítimos os dispositivos. A moderna concepção do princípio da 
legalidade, em sua acepção principiológica, ou formal-axiológica, chancelaria a atribuição de 
poderes normativos ao Poder Executivo, desde que pautada por princípios inteligíveis, capazes de 
permitir o controle legislativo e judicial sobre os atos da Administração. Na espécie, as normas 
impugnadas, apesar de conferirem autoridade normativa à Ancine, estariam acompanhadas por 
parâmetros aptos a conformar a conduta de todas as autoridades do Estado envolvidas na 
disciplina do setor audiovisual, o que impediria que qualquer delas se transformasse em órgão 
titular de um pretenso poder regulatório absoluto. No que toca à restrição à participação de 
estrangeiros nas atividades de programação e empacotamento de conteúdo audiovisual de 
acesso condicionado verificada no art. 10, “caput” e §1º, asseverou que a CF/1988 não teria 
estabelecido qualquer regra jurídica que interditasse a distinção entre brasileiro e estrangeiro, ao 
contrário do que aconteceria com a situação do brasileiro nato e do naturalizado. Para esses, 
haveria explícita reserva constitucional acerca das hipóteses de tratamento diferenciado, na 
forma do art. 12, § 2º, da CF. Mas seria juridicamente possível ao legislador ordinário fixar 
regimes distintos — respeitado o princípio geral da igualdade — revelando fundamento 
constitucional suficiente para a diferenciação, bem como demonstrando a pertinência entre o 
tratamento diferenciado e a causa jurídica distintiva. No caso em comento, o art. 10º, “caput” e 
§ 1º, da lei referida, ao restringir a gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção 
e de direção — inerentes à programação e ao empacotamento —, a brasileiros natos e 
naturalizados há mais de dez anos, teria representado típica intervenção legislativa evolutiva do 
comando constitucional encartado no art. 222, § 2º, da CF. Isso seria condizente com os vetores 
axiológicos que informariam, em âmbito constitucional, a atividade de comunicação de massa, 
entre os quais a preservação da soberania e identidades nacionais, o pluralismo informativo e a 
igualdade entre os prestadores de serviço, a despeito da tecnologia utilizada na atividade. ADI 
4747/DF, rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4747); ADI 4756/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
25.6.2015. (ADI-4756); ADI 4923/DF rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4923) 
ADI 4679/DF, rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4679) 

Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 
 

Lei 12.485/ 2011 e TV por assinatura – 3(P lenário) 
 
O Ministro Luiz Fux asseverou que descaberia falar, ademais, em inconstitucionalidade dos 
artigos 12, 13, 31, “caput”, §§ 1º e 2º, da lei sob análise, que estabelecem: a) a exigência de 
prévio credenciamento junto à Ancine para exercício das atividades de programação e 
empacotamento, b) o dever de prestação de informações solicitadas pela agência para fins de 
fiscalização do cumprimento das obrigações de programação, empacotamento e publicidade; e c) 
a vedação à distribuição de conteúdo empacotado por empresa não credenciada pela Ancine. Em 
realidade, tratar-se-ia de exercício típico do poder de polícia preventivo do Estado, ou mesmo do 
chamado direito administrativo ordenador. O poder de polícia administrativa manifestar-se-ia 
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tanto preventiva quanto repressivamente, traduzindo-se ora no consentimento prévio para o 
exercício regular de certas liberdades, ora na sanção aplicada ao particular em razão do 
descumprimento de regras materiais aplicáveis à atividade regulada. Em qualquer caso, a 
ingerência estatal, fiscalizatória e punitiva, seria garantia da efetividade da disciplina jurídica 
aplicável. No caso sob exame, os artigos 12 e 13 da Lei 12.485/2011 simplesmente fixariam 
deveres instrumentais de colaboração das empresas para fins de permitir a atividade fiscalizatória 
da Ancine quanto ao cumprimento das novas obrigações materiais a que estariam sujeitos todos 
os agentes do mercado audiovisual. Já o art. 31, “caput”, §§ 1º e 2º, da mesma lei, 
consubstanciaria engenhosa estratégia do legislador para conduzir as empacotadoras ao 
credenciamento exigido pela nova disciplina normativa, bem como induzir o cumprimento das 
respectivas cotas de conteúdo nacional. No que diz com a fixação de cotas de conteúdo nacional, 
nos moldes em que estabelecida nos artigos 16, 17, 18, 19, 20 e 23 — dispositivos também 
impugnados nas ações diretas em apreciação —, a questão perante o STF seria saber se o 
legislador teria agido com excesso, impondo restrições arbitrárias ou desproporcionais aos 
direitos do cidadão. Nesse passo, constatar-se-ia que a legitimidade constitucional de toda 
intervenção do Estado sobre a esfera jurídica do particular estaria condicionada à existência de 
uma finalidade lícita que a motivasse, bem como ao respeito ao postulado da proporcionalidade. 
As referidas normas, ao fixarem cotas de conteúdo nacional para canais e pacotes de TV por 
assinatura, promoveria a cultura brasileira e estimularia a produção independente, dando 
concretude ao art. 221 da CF e ao art. 6º da Convenção Internacional sobre a Proteção e 
Promoção da Diversidade das Expressões Culturais. Outrossim, também não haveria que se falar 
em inconstitucionalidade em relação ao art. 24 da Lei 12.485/2011, dispositivo que fixa limites 
máximos para a publicidade comercial na TV por assinatura. A citada norma encontrar-se-ia em 
harmonia com o dever constitucional de proteção do consumidor (CF, art. 170, V), haja vista o 
histórico quadro registrado pela Anatel de reclamação de assinantes quanto ao volume de 
publicidade na grade de programação dos canais pagos.  ADI 4747/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
25.6.2015. (ADI-4747); ADI 4756/DF, rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4756) 
ADI 4923/DF rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4923); ADI 4679/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
25.6.2015. ( ADI-4679) 

Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 
 

Lei 12.485/ 2011 e TV por assinatura – 4 (P lenário) 
 
O relator afirmou, contudo, que, relativamente ao art. 25 da Lei 12.485/2011, o argumento de 
inconstitucionalidade mereceria acolhida, em virtude da violação ao princípio constitucional da 
isonomia (CF, art. 5º, “caput”), núcleo elementar de qualquer regime republicano e democrático. 
Esse princípio, enquanto regra de ônus argumentativo, exigiria que o tratamento diferenciado 
entre os indivíduos fosse acompanhado de causas jurídicas suficientes para amparar a 
discriminação, cujo exame de consistência, embora preservasse um pequeno espaço de 
discricionariedade legislativa, seria sempre passível de aferição judicial por força do princípio da 
inafastabilidade da jurisdição. O art. 25 da lei proíbe a oferta de canais que veiculem publicidade 
comercial direcionada ao público brasileiro contratada no exterior por agência de publicidade 
estrangeira, estabelecendo uma completa exclusividade em proveito das empresas brasileiras e 
não apenas preferência percentual, sem prazo para ter fim e despida de qualquer justificação 
que indicasse a vulnerabilidade das empresas brasileiras de publicidade, sendo, portanto, 
inconstitucional. Relativamente à impugnação ao art. 29 da Lei 12.485/2011, que estabelece a 
possibilidade de outorga do serviço de distribuição de acesso condicionado por autorização 
administrativa, sem necessidade de prévia licitação, não se verificaria qualquer 
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inconstitucionalidade. O dever constitucional de licitar, previsto no art. 37, XXI, da CF, somente 
incidiria nas hipóteses em que o acesso de particulares a alguma situação jurídica de vantagem 
relacionada ao Poder Público não pudesse ser universalizada. Descaberia cogitar de certame 
licitatório quando a contratação pública não caracterizasse escolha da Administração e todo 
cidadão pudesse ter acesso ao bem pretendido. Ademais, no campo das telecomunicações, seria 
certo que Constituição admitiria a outorga de serviço mediante simples autorização, como 
previsto no art. 21, XI, da CF. O art. 29, ora em análise, viabilizaria que a atividade de 
distribuição de serviço de acesso condicionado fosse outorgado mediante autorização 
administrativa, sem necessidade de prévio procedimento licitatório. Isso se justificaria diante da 
nova e abrangente definição desse serviço de acesso condicionado previsto no art. 2º da lei sob 
debate, apta a abarcar todas as possíveis plataformas tecnológicas existentes, e não apenas 
cabos físicos e ondas de radiofrequência, bem como diante da qualificação privada recebida pela 
atividade no novo marco regulatório da comunicação audiovisual. Quanto à suposta 
inconstitucionalidade do artigo 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei 12.485/2011, ressaltou que impor a 
disponibilidade gratuita dos canais de TV aberta pelas distribuidoras e geradoras de programação 
de TV por assinatura não ofenderia a liberdade de iniciativa nem os direitos de propriedade 
intelectual, porquanto o serviço de radiodifusão seria hoje inteiramente disponibilizado aos 
usuários de forma gratuita. A lei do serviço de acesso condicionado apenas teria replicado, no 
âmbito desse serviço, a lógica vigente na televisão aberta. ADI 4747/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
25.6.2015. (ADI-4747); ADI 4756/DF, rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4756); ADI 
4923/DF rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4923); ADI 4679/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
25.6.2015. ( ADI-4679) 

Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 
 

Lei 12.485/ 2011 e TV por assinatura – 5 (P lenário) 
 
O Ministro Luiz Fux ressaltou que, no tocante ao art. 36 da Lei 12.485/2011, que permite o 
cancelamento do registro de agente econômico perante a Ancine, por descumprimento de 
obrigações legais, do mesmo modo não haveria que se falar em inconstitucionalidade. De fato, a 
referida norma representaria a garantia de eficácia das normas jurídicas aplicáveis ao setor, 
sendo certo que haveria evidente contradição ao se impedir o início da atividade sem o registro, 
por não preenchimento originário das exigências legais, e, ao mesmo tempo, permitir a 
continuidade da sua exploração quando configurada a perda superveniente de regularidade. 
Desse modo, a possibilidade de cancelamento do registro seria análoga à possibilidade do 
indeferimento do credenciamento. Por fim, destacou que seria constitucionalmente válido o 
regime jurídico de transição, fixado no art. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 7º e 11, da Lei 12.485/2011, que 
fixa regras sobre a renovação das outorgas após o fim do respectivo prazo original de vigência 
de normas pertinentes a alterações subjetivas sobre a figura do prestador de serviço. Não 
haveria direito definitivo à renovação automática da outorga, sendo, ademais, possível a margem 
de conformação do legislador para induzir os antigos prestadores a migrarem para o novo 
regime. Outrossim, o art. 37, §§ 1º e 5º, ao vedar o pagamento de indenização aos antigos 
prestadores dos serviços, em virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga 
original, não violaria qualquer previsão constitucional. Isso porque, em um cenário regulatório e 
contratual marcado pela liberdade de preços, descaberia cogitar de qualquer indenização pela 
criação de novas obrigações legais, desde que constitucionalmente válidas. É que eventuais 
aumentos de custos que pudessem surgir em razão dessa transição obrigatória deveriam ser 
administrados exclusivamente pelas próprias empresas, que poderiam, inclusive, repassá-los aos 
consumidores, bem como retê-los em definitivo. Seria, assim, impertinente a invocação, no 
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âmbito privado, do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, regra essa que se aplicaria aos 
contratos administrativos. Em seguida, o julgamento foi suspenso.  ADI 4747/DF, rel. Min. 
Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4747); ADI 4756/DF, rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-
4756); ADI 4923/DF rel. Min. Luiz Fux, 25.6.2015. (ADI-4923); ADI 4679/DF, rel. Min. Luiz 
Fux, 25.6.2015. ( ADI-4679) 
 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 
 
 

Lei 12.485/ 2011 e TV por assinatura – 6 (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas em face de 
diversos dispositivos da Lei 12.485/2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso 
condicionado — v. Informativo 791. Na sessão de 25.6.2015, o Ministro Luiz Fux (relator) julgara 
procedente em parte o pedido formulado na ADI 4.679/DF para declarar a inconstitucionalidade 
apenas do art. 25 da lei impugnada (“Art. 25. Os programadores não poderão ofertar canais que 
contenham publicidade de serviços e produtos em língua portuguesa, legendada em português 
ou de qualquer forma direcionada ao público brasileiro, com veiculação contratada no exterior, 
senão por meio de agência de publicidade nacional. § 1º A Ancine fiscalizará o disposto no 
‘caput’ e oficiará à Anatel e à Secretaria da Receita Federal do Brasil em caso de seu 
descumprimento. § 2º A Anatel oficiará às distribuidoras sobre os canais de programação em 
desacordo com o disposto no § 1º, cabendo a elas a cessação da distribuição desses canais após 
o recebimento da comunicação”), e improcedentes os pedidos formulados nas demais ações 
diretas. Na presente assentada, o Ministro Edson Fachin divergiu parcialmente do voto preferido 
pelo relator e julgou totalmente improcedentes os pedidos formulados nas ações. Assim, reputou 
constitucional inclusive o referido art. 25 da Lei 12.485/2011, na perspectiva de se respeitar a 
espacialidade da liberdade de conformação normativa pelo Poder Legislativo, sobretudo na 
hipótese de refundação de um marco regulatório, o que se daria com a edição da lei em questão. 
O quadro fático-normativo permitiria reputar justificada a escolha legislativa, à luz da correção da 
conduta estatal, podendo-se observar uma preocupação do Poder Legislativo em relação à 
publicidade, tendo em conta o que consignado nos §§ 3º e 4º do art. 220 da CF, reiterado o 
quanto decidido na ADI 1.950/SP (DJU de 2.6.2006). Os Ministros Roberto Barroso, Teori 
Zavascki e Rosa Weber acompanharam o relator e também julgaram parcialmente procedente o 
pedido para declarar a inconstitucionalidade apenas do art. 25 da Lei 12.485/2011. Em seguida, 
pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli.  ADI 4747/DF, rel. Min. Luiz Fux, 5.8.2015. 
(ADI-4747); ADI 4756/DF, rel. Min. Luiz Fux, 5.8.2015. (ADI-4756); ADI 4923/DF, 
rel. Min. Luiz Fux, 5.8.2015. (ADI-4923); ADI 4679/DF, rel. Min. Luiz Fux, 5.8.2015. 
(ADI-4679) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 
 

Saúde. Fornecimento de medicamento. P lenário virtual e cabimento de 
embargos de declaração 

 
O Plenário iniciou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão tomada pelo 
Plenário por meio eletrônico (Plenário Virtual), que reafirmara a jurisprudência dessa Corte no 
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sentido da responsabilidade solidária dos entes federados quanto à obrigação de fornecer 
tratamento médico ao cidadão em respeito ao direito à saúde. O embargante sustenta que, a 
despeito de se ter reafirmado a jurisprudência supostamente dominante sobre a matéria, os 
Ministros Roberto Barroso, Marco Aurélio e Teori Zavascki teriam ficado vencidos e a Ministra 
Cármen Lúcia não teria se manifestado. Alega a existência de norma a distinguir o fornecimento 
de alguns instrumentos médico-hospitalares mais onerosos, por parte da União, ao passo que 
Estados-Membros e Municípios em partilha consensual se responsabilizariam por medicamentos. 
O Ministro Luiz Fux (relator) rejeitou os embargos. Inicialmente, asseverou que o Plenário “físico” 
seria competente para apreciar embargos de declaração de decisão do Plenário Virtual que 
julgasse o mérito de recurso extraordinário nas hipóteses de omissão, contradição e obscuridade. 
Entretanto, a ocorrência de votos divergentes nas hipóteses de reafirmação da jurisprudência por 
meio eletrônico não seria pressuposto para o cabimento de declaratórios. Esclareceu que o aresto 
embargado enumeraria mais de 50 precedentes recentes em que refirmada a jurisprudência a 
respeito da solidariedade dos entes federados. Apontou que a União teria pleiteado nos embargos 
que a responsabilidade solidária se desse nos termos da lei, em razão de ato normativo 
superveniente tê-la regulado. Consignou que o aditamento do acórdão recorrido com a expressão 
“na forma da lei” representaria reapreciação do mérito do recurso extraordinário, o que não seria 
possível, em sede de embargos de declaração, em razão de não haver nenhum defeito e nenhum 
vício. Em seguida, pediu vista o Ministro Edson Fachin.  RE 855178 ED/SE, rel. Min. Luiz Fux, 
5.8.2015. (RE-855178) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 
 

Saúde. SUS e atendimento por diferença de classe  (P lenário) 
 
É constitucional a regra que veda, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, a internação em 
acomodações superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio SUS, ou 
por médico conveniado, mediante o pagamento da diferença dos valores correspondentes. Essa a 
conclusão do Plenário, que desproveu recurso extraordinário em que discutida a possibilidade de 
internação pelo SUS com a faculdade de melhoria do tipo de acomodação recebida pelo usuário 
mediante o pagamento de diferença entre os valores correspondentes. O Colegiado explicou que 
o SUS, conforme instituído pela Lei 8.080/1990, prevê dois eixos de ação: estabelece a prestação 
de serviços públicos de saúde e uma gama de atividades denominadas de ações de saúde, 
conforme o art. 200 da CF. É regido pelos princípios da: a) universalidade, como garantia de 
atenção à saúde por parte do sistema a todo e qualquer cidadão, por meio de serviços integrados 
por todos os entes da federação; b) equidade, a assegurar que serviços de todos os níveis sejam 
prestados, de acordo com a complexidade que o caso venha a exigir, de forma isonômica, nas 
situações similares; e c) integralidade, reconhecendo-se cada indivíduo como um todo indivisível 
e integrante de uma comunidade. Embora os serviços de saúde devam obedecer a esses 
princípios, estão limitados pelos elementos técnico-científicos, e pela capacidade econômica do 
Estado. Nesse contexto, possibilitar assistência diferenciada a pessoas numa mesma situação, 
dentro de um mesmo sistema, vulnera a isonomia e a dignidade humana. Admitir que um 
paciente internado pelo SUS tenha acesso a melhores condições de internação ou a médico de 
sua confiança mediante pagamento subverte a lógica do sistema e ignora suas premissas. Além 
disso, a Constituição não veda o atendimento personalizado de saúde, e admite o sistema 
privado. Os atendimentos realizados pela rede pública, todavia, não devem se submeter à lógica 
do lucro, por não ser essa a finalidade do sistema. Ainda que os supostos custos extras 
corressem por conta do interessado, a questão econômica ocupa papel secundário dentre os 
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objetivos impostos ao ente estatal. A implementação de um sistema de saúde equânime é missão 
do Estado, que deve buscar a igualdade sempre que chamado a atuar. O Tribunal assinalou que a 
diferença de classes dentro do sistema também não leva a maior disponibilidade de vagas na 
enfermaria, porque há um limite de admissão de pessoas para cada estabelecimento, e todo 
paciente, mesmo em acomodações superiores, é contabilizado dentro do mesmo sistema público. 
Sublinhou precedentes do STF relacionados ao tema, em que garantido, em casos excepcionais, o 
tratamento diferenciado, a despeito da proibição de pagamento a título de complementação aos 
hospitais, por internação de pacientes em quartos particulares. Ocorre que os julgados dizem 
respeito a casos individuais, baseados na situação clínica de pacientes específicos, e grande parte 
deles se dera na fase de implementação do SUS. No presente caso, entretanto, se objetiva 
implementar a diferença de classe de modo amplo e irrestrito. Assim, embora se reconheça que o 
SUS ainda carece de recursos e de aprimoramento para se consagrar como um sistema que 
atenda às suas finalidades constitucionais e legais, deve haver esforços no sentido da promoção 
da igualdade de acesso, e não em sentido oposto, em clara ofensa à Constituição.  RE 
581488/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 3.12.2015. (RE-581488) 
 
Informativo STF nº 810 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Saúde. Tratamento médico no exterior e reembolso de despesas – 3  
 
A 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário interposto pela União contra 
acórdão do TRF da 1ª Região que concedera, a portadores de doença ocular progressiva 
(retinose pigmentária), o direito a reembolso total das despesas efetuadas em decorrência de 
tratamento médico no exterior — v. Informativos 501 e 520. Prevaleceu o voto do Min. Marco 
Aurélio que, sem adentrar as questões relativas ao caráter experimental do tratamento e à 
existência, no Brasil, de profissionais habilitados a implementá-lo, desproveu o recurso. 
Asseverou que tais matérias não teriam sido objeto de debate e decisão prévios. Assim, entendeu 
que não se poderia, a partir delas, assentar transgressão a qualquer preceito constitucional, ante 
a natureza excepcional do recurso extraordinário, no qual deveriam ser levadas em conta apenas 
as premissas do acórdão impugnado. No tocante à alusão aos artigos 6º e 196, ambos da CF, 
aduziu que a orientação daquela Corte — no que afirmara ser a saúde direito do cidadão e dever 
do Estado — estaria em consonância com reiterados pronunciamentos do STF. Vencidos os 
Ministros Menezes Direito, relator, e Ricardo Lewandowski, que proviam o recurso, por reputar 
que o referido tratamento não garantiria a possibilidade certificada de cura. RE 368564/DF, rel. 
orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 13.4.2011. (RE-
368564) 

Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
 
 

Sistema nacional do desporto. Estatuto de Defesa do Torcedor – 1  
(P lenário) 

 
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade, 
ajuizada pelo Partido Progressista - PP, contra o inciso I do art. 8º; o § 5º, I e II, do art. 9º; o § 
4º do art. 10; as expressões “em até vinte e quatro horas contadas do término da partida”, 
contida no caput, e “em até vinte e quatro horas após o seu término”, inserta no § 1º, bem assim 
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os §§ 2º a 6º do art. 11; o art. 12; o art. 19; o parágrafo único do art. 30; o caput e os §§ 1º e 
2º do art. 32; os incisos II e III do parágrafo único do art. 33; os incisos I e II, o § 1º, II, e o § 
3º do art. 37, todos da Lei 10.671/2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá 
outras providências. De início, esclareceu-se que o objeto da ação não estaria prejudicado, 
porquanto as diversas modificações introduzidas no diploma especificado pela Lei 12.299/2010 
em nada atingiriam o teor e o alcance dos dispositivos em tela. ADI 2937/DF, rel. Min. Cezar 
Peluso, 23.2.2012. (ADI-2937)  

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Sistema nacional do desporto. Estatuto de Defesa do Torcedor – 2  
(P lenário) 

 
No tocante ao argumento de que a União extravasara sua competência legislativa, asseverou-se 
que o Estatuto do Torcedor não deixaria de ser um conjunto ordenado de normas de caráter 
geral. Enfatizou-se que nele não se trataria de peculiaridades locais, de especificidades ou 
singularidades estaduais ou distritais, tampouco se cuidaria de particularidades ou minudências 
que pudessem estar reservadas à dita competência estadual concorrente não cumulativa ou 
suplementar do art. 24, § 2º, da CF. Complementou-se que a União teria exercido a competência 
estatuída no inciso IX do art. 24 sem dela desbordar, em se adstringindo a regular genericamente 
a matéria. Ressaltou-se ser evidente que os preceitos expedidos não poderiam reduzir-se, 
exclusivamente, a princípios gerais, sob pena de completa inocuidade prática. Avaliou-se que não 
se despiram, em nenhum aspecto, de sua vocação genérica, nem correram o risco de se 
transformar em simples recomendações. Introduziriam diretrizes, orientações e, até, regras de 
procedimentos, todas de cunho geral, diante da impossibilidade de se estruturar, 
normativamente, o subsistema jurídico-desportivo apenas com apoio em princípios. Explicitou-se 
que a lei em comento guardaria, em certas passagens, índole metanormativa, porque, ao visar à 
proteção do espectador, ditaria regras sobre a produção de regulamentos. Assinalou-se que 
nenhum intérprete racional poderia ter convicção sincera de que uma legislação federal, sobre 
competições esportivas, pautada pelo uso de substantivos abstratos pudesse atingir um mínimo 
de efetividade social, sem prever determinados aspectos procedimentais imanentes às relações 
da vida que constituíssem a experiência objeto da normação. No ponto, salientou-se que, ainda 
nos dispositivos mais pormenorizados — como o art. 11, sobre súmulas e relatórios das partidas 
—, existiria clara preocupação com o resguardo e o cumprimento de objetivos maiores do 
Estatuto, à luz do nexo de instrumentalidade entre regras e princípios. Além disso, o fato de 
aplicar-se à generalidade dos destinatários seria providência fundamental nas competições de 
caráter nacional, que não poderiam estar relegadas ao alvedrio de leis estaduais fortuitas, 
esparsas, disformes e assistemáticas. Após acentuar-se que a Lei 10.671/2003 destinar-se-ia a 
reger ações tão somente no plano do desporto profissional, inferiu-se que a própria Constituição 
imporia essa distinção (“Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-
formais, como direito de cada um, observados: ... III – o tratamento diferenciado para o desporto 
profissional e o não- profissional”). Assim, assentou-se que o discrímen na regulação seria mais 
que legítimo, sem que as regras deixassem de estar, nesse âmbito de incidência, revestidas de 
generalidade. ADI 2937/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 23.2.2012. (ADI-2937) 

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
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Sistema nacional do desporto. Estatuto de Defesa do Torcedor – 3  
(P lenário) 

 
No que tange à autonomia das entidades desportivas, ao direito de livre associação e à não 
intervenção estatal, rememorou-se o entendimento da Corte segundo o qual nenhum direito, 
garantia ou prerrogativa ostentaria caráter absoluto. Em seguida, afirmou-se que a disposição 
sobre a autonomia das associações não teria caráter absoluto em nenhuma circunstância. 
Verificou-se que se deveria conceber o esporte como direito individual, não se afigurando viável 
interpretar o caput do art. 217 da CF — que consagra textualmente o direito de cada um ao 
esporte — à margem e com abstração de seu inciso I, onde constaria a autonomia das entidades 
desportivas. Sublinhou-se que, na medida em que definido e compreendido como objeto de 
direito do cidadão, o esporte emergiria, com nitidez, na condição de bem jurídico protegido pelo 
ordenamento, que se sujeitaria àquele primado do direito individual ao esporte. Dessumiu-se que 
seria imprescindível ter-se em conta, na análise das cláusulas impugnadas, a legitimidade da 
imposição de limitações à autonomia desportiva como exigência do prestígio e garantia do direito 
ao desporto, constitucionalmente reconhecido. Registrou-se que o diploma adversado 
homenagearia, entre outras coisas, o direito do cidadão à vida, à integridade e à incolumidade 
física e moral, inerentes à dignidade da pessoa humana, à defesa de sua condição de 
consumidor, ao lazer e à segurança. Clarificou-se que os preceitos contestados teriam por 
objetivo evitar ou pelo menos reduzir, em frequência e intensidade, episódios e incidentes como 
brigas em estádios, violência, morte e barbárie entre torcidas. Situação que, decerto, seria mais 
caótica e preocupante se o diploma não estivesse em vigor. No que concerne ao alegado 
desrespeito a direitos e a garantias individuais, anotou-se que não se vislumbraria sequer vestígio 
de ofensa aos incisos X (intimidade, honra, imagem dos dirigentes), LIV (devido processo legal), 
LV (contraditório e ampla defesa), LVII (proibição de prévia consideração de culpabilidade) e § 2º 
do art. 5º da CF. No tocante ao devido processo legal, evidenciou-se, também, que estaria 
textualmente invocado no art. 37, caput, do Estatuto. ADI 2937/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 
23.2.2012. (ADI-2937) 

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Sistema nacional do desporto. Estatuto de Defesa do Torcedor – 4  
(P lenário) 

 
Ato contínuo, relativamente à responsabilização objetiva, prevista em seu art. 19, apontou-se que 
decorreria da expressa equiparação das entidades desportivas, consoante o art. 3º da mesma lei, 
à figura do fornecedor do CDC. A equiparação não seria apenas obra dela, mas conclusão 
necessária da relação jurídica que enlaçaria os eventos desportivos profissionais e os torcedores. 
Consignou-se que não haveria falar, igualmente, em indevida imposição de sanção dupla, 
desproporcional ou irrazoável, haja vista que as penalidades do art. 37 seriam textualmente 
aplicáveis a hipóteses diversas, à vista da gravidade das condutas, segundo consideração do 
legislador. O inciso I do art. 37 preveria destituição por violação das regras dos Capítulos II 
(transparência na organização), IV (segurança do torcedor) e V (ingressos), enquanto o inciso II 
diria respeito aos demais dispositivos do diploma que pudessem ser violados. Por sua vez, o 
afastamento prévio e compulsório dos dirigentes e de outras pessoas que, de forma direta ou 
indireta, pudessem comprometer ou prejudicar a completa elucidação dos fatos, encontraria sua 
ratio iuris na necessidade de assegurar resultado útil ao processo de investigação e somente 
determinado pelo órgão competente, donde não constituiria sanção, mas autêntica medida 
cautelar que, compatível com a Constituição, seria regulada em várias áreas do direito. Aduziu-se 
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não haver, nesse instituto, contrariedade alguma à chamada presunção constitucional de 
inocência, da mesma maneira que as hipóteses de prisão cautelar não ofenderiam esse princípio. 
Mensurou-se que, conforme advertira a AGU, ao indicar punições por desrespeito às normas de 
direito público, inafastáveis por interesses particulares, os preceitos guardariam plena e 
equilibrada relação de causa e efeito, mediante apuração em devido processo legal, perante juiz 
de direito. Do ponto de vista extrajurídico, observou-se que a legislação, além de tutelar 
diretamente o torcedor, favoreceria indiretamente — mesmo porque não estabeleceria normas 
tendentes a alterar o funcionamento e a organização administrativa das entidades — o 
aperfeiçoamento das instituições, ao incentivar-lhes a profissionalização e a busca da eficiência na 
gestão esportiva, com benefício a toda a sociedade. Por fim, elucidou-se que o art. 8º, I, do 
estatuto, garantiria às entidades de prática desportiva a participação em competições durante 
pelo menos dez meses do ano, sem obrigá-las. Não haveria nisso ofensa ao texto constitucional. 
ADI 2937/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 23.2.2012. (ADI-2937) 

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Sistema nacional do desporto. Estatuto de Defesa do Torcedor – 5  
(P lenário) 

 
Ao seu turno, o Min. Luiz Fux manifestou haver numerosos instrumentos de defesa dos 
dirigentes. Além disso, os dispositivos de forma alguma teriam interferência na vida interna 
corporis das entidades associativas e das agremiações e, mutatis mutandis, a lei seria um código 
de defesa do torcedor. O Min. Ayres Britto versou que as práticas desportivas colocar-se-iam 
numa linha de intersecção com a economia, a cultura brasileira, o exercício de profissões e a 
defesa do consumidor, sendo a totalidade destes de lastro constitucional. O Min. Gilmar Mendes 
enfocou que a Constituição, ao tratar do desporto, estabeleceria visivelmente um dever geral de 
proteção. Acrescentou que seria um setor que, realmente, chamaria atenção por suas 
singularidades. Expôs ser a área do desporto, e sua autonomia, seara em que a autopoiése 
realizar-se-ia de maneira muito forte e citou como exemplo o poder da FIFA, que conseguiria 
conglomerar número elevado de países, fixaria regras mais ou menos uniformes e teria grande 
poder coativo. O Min. Celso de Mello aludiu à posição de absoluta vulnerabilidade do torcedor. No 
particular, expressou que, na verdade, a função da regra de direito, que consagraria a 
responsabilidade civil, solidária e objetiva, teria muito mais o propósito de inibir os abusos que se 
registrassem e de impor um comportamento adequado, a que se deveria ajustar a conduta de 
cada um dos dirigentes desportivos. Certificou que a previsão de sanções não incorreria na regra 
que veda o bis in idem, visto que seriam distintas as esferas de responsabilidade. Alfim, indicou 
que o princípio constitucional da liberdade de associação não inibiria o poder de conformação 
legislativa do Estado e não conferiria às associações, inclusive as desportivas, a prerrogativa de 
agirem à revelia das regras e princípios jurídicos gravados nas leis e, notadamente, na 
Constituição. Precedente citado: ADI 3045/DF (DJe de 1º.6.2007). ADI 2937/DF, rel. Min. 
Cezar Peluso, 23.2.2012. (ADI-2937) 
 
Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
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Telecomunicações e competência legislativa – 1  (P lenário) 
 
Por vislumbrar aparente usurpação da competência privativa da União para legislar sobre 
telecomunicações (CF: “Art. 21: Compete à União: ... XI – explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que 
disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais”), o Plenário deferiu pedido de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade, proposta pela Associação das Operadoras de Celulares - Acel, a fim de 
suspender a eficácia da Lei 4.084/2011, do Estado de Mato Grosso do Sul. A norma impugnada 
versa sobre a validade de créditos alusivos à telefonia móvel. O Min. Gilmar Mendes aventou a 
possibilidade de converter-se a liminar em exame de mérito, principalmente, nas hipóteses a 
envolver competência legislativa e matérias já pacificadas na Corte. Destacou-se que, na espécie, 
isso não seria possível, porquanto ausentes, nos autos, as manifestações do Procurador-Geral da 
República e do Advogado-Geral da União.  ADI 4715 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
7.2.2013. (ADI-4715)  

Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Telecomunicações e competência legislativa – 2  (P lenário) 
 
Com base no fundamento acima expendido, o Plenário deferiu medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade, ajuizada pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado - Abrafix, para suspender a eficácia da Lei 14.150/2012, do Estado do 
Rio Grande do Sul. A norma questionada veda a cobrança de assinatura básica pelas 
concessionárias de telefonias fixa e móvel naquela unidade federativa. O Min. Ricardo 
Lewandowski, relator, salientou que o processo não estaria aparelhado para que houvesse 
pronunciamento sobre o mérito da ação.  ADI 4907 MC/RS, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 7.2.2013. (ADI-4907)  

Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Telecomunicações e competência legislativa – 3  (P lenário) 
 
Na mesma linha acima referida, o Plenário deferiu pedido de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade, ajuizada pela Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas - Telecomp, para suspender a eficácia da vigência dos artigos 1º 
a 4º da Lei 2.659/2011, do Estado de Rondônia. O ato normativo obriga empresa concessionária 
de serviços de telefonia celular a fornecer, mediante solicitação, informações sobre a localização 
de aparelhos de clientes à polícia judiciária estadual, ressalvado o sigilo do conteúdo das ligações 
telefônicas. O Min. Teori Zavascki acompanhou a conclusão, porém, por fundamento diverso. 
Entreviu não se tratar de lei a disciplinar telecomunicações, mas sim produção de prova em 
inquérito policial. Ressaltou que, como a causa de pedir em ação direta seria aberta, nada 
impediria a concessão da cautelar por ofensa ao art. 22, I, da CF, que trataria de matéria penal e 
processual penal.  ADI 4739 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 7.2.2013. (ADI-4739) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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Telefonia. Competência legislativa: telecomunicações e defesa ao 
consumidor    (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, deferiu medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade, proposta 
pela Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações Competitivas - 
TELCOMP, para suspender a aplicação dos artigos 1º e 2º da Lei 18.403/2009, do Estado de 
Minas Gerais, tão-somente em relação às empresas prestadoras de serviços de telecomunicação 
delegados pela União. Os preceitos questionados tratam da obrigação de o fornecedor informar, 
no instrumento de cobrança enviado ao consumidor, a quitação de débitos anteriores. Reputou-se 
que norma estadual não poderia impor obrigações e sanções — não previstas em contratos 
previamente firmados — para empresas prestadoras de serviço de telecomunicações, ainda que 
ao argumento de defesa do consumidor, considerada a competência privativa da União para 
legislar a respeito (CF, art. 22, IV). Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Ayres Britto, que 
indeferiam a medida. Afirmavam que a defesa ao consumidor — matéria a que se referiria a 
norma impugnada — poderia ser implementada por norma estadual, ante a competência 
legislativa concorrente, nos termos do art. 24, V, da CF (“Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: ...V – consumo”). ADI 4533 MC/MG, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 25.8.2011. (ADI-4533) 
 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Tratamento Médico-Hospitalar e/ ou Fornecimento de Medicamentos. 
Fornecimento de medicamentos e ilegit imidade de Ministro de Estado 

 
A 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de segurança interposto de 
decisão do STJ que extinguira ação originária, sem resolução de mérito, ao fundamento de que o 
Ministro da Saúde seria parte ilegítima para figurar no pólo passivo da demanda. Na espécie, a 
ora recorrente reiterava a alegação de necessidade urgente de certo medicamento de uso 
contínuo, o qual não possuiria condições para custear. Informava que o fármaco prescrito não 
integrava a cesta básica de medicamentos fornecidos pelo município onde reside e que este ente 
federativo não possuía recursos suficientes para atender à demanda. Sustentava ainda, que o 
Ministro da Saúde seria a autoridade competente para providenciar a correção da conduta, visto 
que, como gestor federal do SUS, poderia determinar a aquisição do remédio. Manteve-se o 
acórdão do STJ, pois o ato impugnado originar-se-ia de autoridade não prevista no permissivo 
constitucional — secretário municipal de saúde — a qual negara o fornecimento da medicação. 
Asseverou-se que quem não pratica ou ordena concreta e especificamente a execução ou 
inexecução de um ato não poderia figurar como autoridade coatora. Por fim, ressaltou-se não 
vislumbrados nos autos documentos que demonstrassem a prática de qualquer ato concreto ou 
omissivo do Ministro de Estado da Saúde que violasse direito da então impetrante. 
RMS 26211/DF, rel. Min. Luiz Fux, 27.9.2011. (RMS-26211) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
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